
 

 
 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 027 / 2021 
 

CARTA CONVITE Nº 007/ 2021 
 

EDITAL – 3º CHAMADA 
 
O MUNICÍPIO DE TAMANDARÉ/PE, Pessoa Jurídica de Direito Público, estabelecido à 
Avenida Jose Bezerra Sobrinho – Centro – Tamandaré/PE, inscrita no CNPJ sob o nº 
01.596.018/0001-60, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará 
licitação na modalidade Carta Convite, nos termos estabelecidos pela Lei nº. 8.666 de 21 
de junho de 1993 e alterações, atendendo ainda a Lei Complementar nº. 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e alterações e do Decreto nº 6.204/07. 
 
Os envelopes lacrados, contendo os Documentos de Habilitação, Proposta de Preços 
definido neste Edital e seus Anexos, deverão ser entregues na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Tamandaré, localizada na Avenida Jose Bezerra Sobrinho – Centro 
– Tamandaré/PE, como se define adiante. 
 
1.0 - IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO: 
 
ORGÃO INTERESSADO:  
 
Prefeitura Municipal de Tamandaré - CNPJ n° 01.596.018/0001-60 
 
REGIME DE EXECUÇÃO: Execução Indireta – Empreitada por Preço Unitário 
 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO CONVITE: 007/2021 

DIA: 14 DE MAIO DE 2021 

HORÁRIO: 09:00HR 

ENDEREÇO: Avenida José Bezerra Sobrinho S/N 

2. 0 - DO OBJETO: 

 
2.1 A presente licitação tem como objeto a prestação do serviço de arquitetura e 
engenharia, compreendendo estudo preliminar, anteprojeto e elaboração de projetos 
básicos da PRAÇA DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE TAMANDARÉ e URBANIZAÇÃO 
DA PRAIA BOCA DA BARRA, com a colocação de técnicos, com grau acadêmico de 
arquitetura, engenharia civil e técnico, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência - Anexo I. 

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto e as especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 

 



 

 
 

3. 0 – DOS VALORES E DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
 
3.1 A despesa com a contratação do serviço, estimada em R$ 329.018,16 (trezentos e 
vinte e nove mil dezoito reais e dezesseis centavos), conforme o orçamento estimativo 
disposto no Termo de Referência – Anexo I, correrá à conta: 
 

3.2 Os recursos financeiros para custear o valor da presente despesa, são provenientes 

da seguinte dotação orçamentária 2021.  

 

Órgão Orçamentário: 2000 – Poder Executivo  

Unidade Orçamentária: 2002 – Secretaria de Administração e Finanças;  

Ação: 2.206 – Gestão Técnica e Administrativa da Secretaria;  

Despesa 289: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

4. 0 - DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÃO SOBRE O EDITAL: 
 
O edital poderá ser impugnado: 

4.0.1. Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 
abertura da sessão pública; 

4.0.2. Por qualquer licitante em até 02 (dois) úteis antes da data fixada para abertura 
da sessão pública. 

4.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 
para realização do certame. 

4.2. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá 
solicitar à Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e 
às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

4.2.1.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  

4.2.2.  As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela 
Comissão de Licitação deverão ser autuados no processo licitatório e estar 
disponíveis para consulta por qualquer interessado.  

5.0 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
 
5.1 Poderão participar desta licitação os interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 

escolhidos e convidados pela Prefeitura Municipal de Tamandaré - PE e os demais 
interessados credenciados na correspondente especialidade que manifestarem seu 
interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas do horário marcado para 
apresentação das propostas.  
 

5.2 Não poderão participar desta licitação:  

 5.2.1   Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país;  



 

 
 

5.2.2  Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União (art. 7o da Lei no 
10.520/2002 e art. 28 do Decreto no 5.450/2005) ou suspensas temporariamente 
de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública 
(Art. 87, III, da Lei no 8.666/93);  

5.2.3 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com objeto 
da licitação. 

5.2.4 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 
72,§ 8o, V da Lei no 9.605/98; 

5.2.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

5.2.6. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

5.2.7. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados 
ou Senadores (cfr. art. 54, II da Constituição); 

5.2.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 
da Lei no 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa); 

5.2.9. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9o da 
Lei no 8.666/93. 

5.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio 
das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços e do exercício do 
cargo de preposto, e desde que os serviços contratados sejam executados 
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 
subcontratação, conforme termo de Conciliação Judicial firmado entre a União e o 
Ministério Público do Trabalho. 

5.4 . O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 

6.0 – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E EQUIPARADOS: 
 
6.1 No caso de participação de microempresas ou empresa de pequeno porte, será 
observado o disposto na Lei Complementar no 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49. 

6.1.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - 
EPP dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar no 123/06. O RESTANTE JÁ 
ESTÁ PREVISTO NO ITEM 11 

6.1.2. No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou 



 

 
 

inferior a R$ 3.600.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei 
no 11.488/07 e do art. 3o, § 4o, VI da Lei Complementar no 123/06, a sociedade 
cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar no 
123/06 às ME/EPP. 

6.1.3. A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos 
pelo art. 3o da Lei Complementar no 123/06 receberá o mesmo tratamento 
concedido pela Lei Complementar no 123/06, às ME/EPP. 

6.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar no 123/06 
independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário 
simplificado. 

6.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3o da Lei 
Complementar no 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4o do artigo 
citado, deverão apresentar declaração de que cumprem os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos 
da Lei Complementar (Art. 11 do Decreto no 6.204/07). 

6.3.1. A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na 
renúncia ao tratamento consagrado na Lei Complementar no 123/06. 

 
7.0 – DO CREDENCIAMENTO: 
 
7.1 Previamente à abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do 
licitante deverá apresentar-se à Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento 
como participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento 
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão. 

7.1.1 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.  

7.1.2 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.  

7.2. Poderá representar o licitante qualquer pessoa habilitada nos termos do estatuto ou 
contrato social, ou mediante instrumento de procuração público ou particular. 

7.2.1. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de 
credenciamento não impedirá a participação do licitante no presente certame, 
porém impedirá o seu representante de se manifestar durante a sessão.  

 
8.0 – DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA: 

 

8.1. Os documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no 
anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 



 

 
 

ENVELOPE N° 01 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE  

CONVITE No XXXX/XXXX 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

 

ENVELOPE N° 02 

PROPOSTA DE PREÇOS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 

CONVITE No XXXX/XXXX  

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)  

CNPJ N° XXXX 

8.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar, desde que 
recebidos no protocolo da Seção de Licitações da Prefeitura Municipal de Tamandaré - PE 
até o horário marcado para abertura da sessão pública. 

9.0 – DA HABILITAÇÃO: 
 

9.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa 
a: 

9.1.1 Habilitação Jurídica;  

9.1.2 Qualificação econômico-financeira;  

9.1.3.  Regularidade fiscal e trabalhista;  

9.1.4.  Qualificação técnica e  

9.1.5.  Documentação complementar.  

9.2. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

9.2.1.  Cédula de identidade, no caso de licitante pessoa física;  

9.2.2. Registro comercial, não caso de empresa individual;  



 

 
 

9.2.3.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

9.2.4. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.2.5. Em caso de cooperativas:  

a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais;  

b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, 
se houver;  

c) Ata de Fundação;  

d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou;  

e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia 
que os aprovou;  

f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e  

g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação (art. 19, § 3o da IN SLTI/MPOG No 02/08). 

9.3. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

9.3.1. Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial 
ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante pessoa 
jurídica ou empresário individual; 

9.3.2. Certidões negativas de execução patrimonial expedidas pelos distribuidores 
das justiças estadual e federal do domicílio do licitante pessoa física; 

9.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 

9.3.3.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade. 

9.3.4 A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

9.3.5. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal 
ou, se houver, do Município da sede da empresa; 



 

 
 

9.3.6. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das 
páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, 
Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na 
Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório 
competente. 

9.3.7 O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último 
balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da 
sociedade, atestando a boa situação financeira:  

LG= Liquidez Geral – superior a 1  

SG= Solvência Geral – superior a 1  

LC= Liquidez Corrente – superior a 1  

Ser, LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) SG= AT / (PC+PNC) LC= AC / PC 

Onde: AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo  

PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante  

AT= Ativo Total  

9.3.8 A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer 
dos índices acima referidos deverá comprovar uma das garantias previstas no § 
1o do art. 56 da Lei no8.666/93, em 1 % do valor cumulativo de todos os contratos 
a serem celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-
financeira. 

 
9.3.9 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados 

por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade.  

 
 

9.4 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:  

9.4.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica 
(CNPJ); 

9.4.2.  Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

9.4.3.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 



 

 
 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.4.4. Prova de regularidade perante: 

9.4.4.1. A Fazenda Federal, mediante certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 
demais tributos federais e à dívida ativa da União, por elas administrados; 

9.4.5. As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 

9.4.6. Serviço (FGTS) por meio de apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

9.4.7. Caso o licitante pessoa física não seja empregador, deverá, em substituição 
ao CRF, declarar tal fato. 

9.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas. 

9.4.9 Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá 
comprovar a regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial.  
 

9.4.10 As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos 
licitantes deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em 
lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, 
deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 

 
9.5 As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição (art. 43 da LC no 123/06).  

 
9.5.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

9.5.2 A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento posterior ao 
julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a 
abertura da fase recursal. (art. 4o, § 2o, do Decreto 6.204/07); 

9.5.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, nos termos da Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 



 

 
 

9.5. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

9.5.1. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA (ou inscrição no CAU), da empresa licitante e de seu(s) 
responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 

9.5.2. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e 
compatíveis com o objeto desta licitação. 

9.5.2.1.No decorrer da execução do serviço, os profissionais da CONTRATADA 
poderão ser substituídos, nos termos do art. 30, §10, da Lei n° 8.666/93, por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 
aprovada pela Administração; 

9.5.3. Indicação do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

9.5.4 Indicação de professional com notório saber na metodologia BIM (Building 
Information Modeling ou Modelagem da Informação da Construção), projetos em 
LOD 500. 

 
9.5.5 Comprovação técnica de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica)  ou 
RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) de projetos. 

 

9.6. Documentação complementar: 

9.6.1. Declaração de que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências deste Edital; 

9.6.2. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal; 

9.6.3. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos 
termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/09; 

9.6.4. Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou equiparado, nos termos da Lei Complementar no 123/06, quando for o 
caso. 

9.6.5. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar 
prevista neste item deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 

9.6.6. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

9.6.7. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da 
administração fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da 
Lei no 10.522/02. 



 

 
 

9.6.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

9.6.8.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, 
deverão sempre ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ 
ou CPF, se pessoa física; 

9.6.8.2.  Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;  

9.6.8.3  Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

9.6.8.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por 
cartório ou por servidor qualificado da Prefeitura de Tamandaré - PE. 

9.6.9. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será 
declarado habilitado. 

 

10.0 – DA PROPOSTA: 
 
10.1. A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e 
rubricadas todas as suas folhas pelo representante legal do licitante. 

10.2. A proposta deverá indicar: 

10.2.1. O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente 
nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro 
ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídas, além do 
lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a prestação de 
serviços objeto da presente licitação. 

10.2.2.  Planilha orçamentária, conforme modelo anexo a este Edital;  

10.2.3.  Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;  

10.3. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da 
expressão “verba” ou de unidades genéricas. 

10.4. O licitante deverá observar o valor máximo especificado no Termo de referência, sob 

pena de desclassificação de sua proposta.  

10.5. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos e fornecer todos os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 



 

 
 

 

10.6. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na 
proposta apresentada. 

10.7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

10.7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

10.8. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

10.8.1. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, 
destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo 
e das condições referidas. 

11.0 – DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
11.1. A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de 
preços será realizada em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada 
assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das 
licitantes presentes. 

11.1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

11.2. Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá, de uma só vez, os envelopes 
contendo a proposta e a documentação de habilitação. 

11.2.1 Previamente ao exame da documentação de habilitação, Comissão de 
Licitação poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 
 

11.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU no 1.793/11) e de seu sócio 
majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário).  

11.2.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a CPL 
reputará o licitante inabilitado.  

11.3. Ainda previamente à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 
para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance 
de desempate previsto Lei Complementar no 123/2006, a CPL poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção 
“Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, 
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente 
extrapola o faturamento máximo permitido como condição paras esse benefício. 

11.3.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do 
limite legal, a CPL indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do 
licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

11.4. Não ocorrendo o descumprimento das condições de participação, serão identificados 
os licitantes participantes e abertos os envelopes contendo a documentação de habilitação. 

11.5. Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunião para analisar 
os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 

voltará a se reunir.  

11.6. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma 
motivada, indicará os licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na 
documentação. 

11.7 A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da 
sessão. 

11.8. Caso todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão 
imediatamente abertas as propostas de preço dos licitantes habilitados. 

11.8.1. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação 
suspenderá a sessão e marcará nova data para abertura dos envelopes contendo 
as propostas de preço. 

11.8.1.1. Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as 
propostas serão rubricados por todos os licitantes e pelos membros da Comissão 
de Licitação e ficarão guardados na respectiva Seção. 

11.9. Após o final da fase de habilitação, os envelopes nº 02 dos licitantes inabilitados serão 



 

 
 

devolvidos lacrados. 

11.9.1. Os envelopes nº 02 ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo 
período de até 10 (dez) dias úteis contados do encerramento da fase de habilitação, 
após o que serão destruídos pela Comissão de Licitação. 

11.10. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases 
subsequentes do certame. 

11.11. A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes será feita 
mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios, salvo se presentes os representantes 
dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por 
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

11.12. Após a fase de habilitação, não caberá: 

11.12.1. Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.56.2. Desclassificação do 
licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em rade fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

11.13. Abertos os envelopes nº 02, a Comissão de Licitação examinará as propostas 
apresentadas quanto às suas especificações e compatibilidade do preço em relação ao 
valor estimado para a contratação. 

11.14. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da 
sessão. 

11.15. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar prazo de 05 a 08 dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as 
inabilitaram ou desclassificaram. 

11.16. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos 
membros da Comissão e pelos representantes dos licitantes presentes. 

11.17. A Comissão de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 
quadro de pessoal da Prefeitura de Tamandaré- PE para orientar sua decisão. Caso o 
Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem 
parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 

12.0 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 
12.1. O critério de julgamento será menor preço global. 

12.2. Será desclassificada a proposta final que: 

12.2.1.  Contenha vícios ou ilegalidades;  

12.2.2.  Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de 
Referência; 



 

 
 

12.2.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste 
Edital; 

12.2.4. A proposta poderá utilizar custos unitários diferentes daqueles fixados neste 
Edital, desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no 
cronograma físico-financeiro do contrato fiquem igual ou abaixo do valor calculado 
a partir do sistema de referência utilizado. 

12.3. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

12.3.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global 
proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

12.3.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pela Administração, ou 

12.3.1.2. Valor orçado pela Administração. 

12.3.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 5 (cinco) dias para 
comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme 
parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93, sob pena de desclassificação. 

13.0 – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 

13.1. Classificadas as propostas, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar no 123/06, regulamentada pelo Decreto n° 6.204/07: 

13.1.1. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado 
será convocado para apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame; 

13.1.2. Não ocorrendo a contratação da ME/EPP ou equiparado mais bem 
classificado, serão convocadas, na ordem classificatória, as ME/EPP e equiparados 
remanescentes considerados empatados para o exercício do direito de ofertar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da 
LC no 123/06). 

13.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados sejam iguais ou até 10% (dez 
por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1o e 2o, da LC no 123/06). 

13.3. No caso de equivalência de propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados 
que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para determinar a 
primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

13.4. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de 
empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1o do art. 45 da LC no 123/06). 

13.5. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3o, da LC no 123/06). 



 

 
 

 

14.0 – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE: 

14.1. Se depois de realizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE 
PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADOS”, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, como 
critério de desempate, será assegurada preferência: 

14.1.1. Sucessivamente, aos serviços: 

14.1.1.1. Produzidos no País; 

14.1.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

14.1.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 

14.1.4. Ao licitante pessoa física, que tenha exercido os múnus público de jurado, 
na condição do art. 439 do Código de Processo Penal. 

14.1.5. Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas ou no caso 
de concurso entre as hipóteses previstas nos itens 69.1 e 69.2, a classificação far-
se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

15.0 – DOS RECURSOS: 

15.1. Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 

15.1. Recurso hierárquico, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação 
do ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de: 

15.1.1. Habilitação ou inabilitarão do licitante; 

15.1.2. Julgamento das propostas; 

15.1.3. Anulação ou revogação da licitação; 

15.1.4. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração 
ou cancelamento; 

15.1.5. Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que 
se refere o inciso I do artigo 79 da Lei no 8.666/93; 

15.1.6. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

15.2. Representação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação da 
decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba 
recurso hierárquico. 



 

 
 

15.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
intimação do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do Ministro 
de Estado. 

15.4. A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão 
impugná-lo no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

15.5. O recurso será dirigido à Escritório de Advocacia Porto & Rodrigues, por intermédio 
do Presidente da Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. 

15.6. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do 
recebimento do recurso. 

15.7. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do 
julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos 
demais recursos. 

15.8. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos 
autos do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do 
recurso. 

15.8.1. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes 
interessados, o prazo para recurso será suspenso. 

15.9. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.0 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

16.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor. 

16.2. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar 
o instrumento equivalente, no prazo de 5 dias. 

16.3. Previamente à formalização da contratação, a Prefeitura Municipal de Tamandaré– 
PE poderá realizar consulta para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

17.0 – DO INSTRUMENTO DO CONTRATO: 

17.1. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual. 

17.2. Em caso de aditamento contratual que incorra em modificação da planilha 
orçamentária originariamente apresentada pelo licitante, os novos valores não poderão 
acarretar redução, em favor do contratado, da diferença percentual original entre os custos 
unitários dos insumos e serviços cotados em sua proposta e aqueles constantes do 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI. 



 

 
 

18.0 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

18.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura. 

19.0 – DA IRREGULARIDADE OU RECUSA DE VASSINAR O CONTRATO: 

19.1. Constatada a irregularidade, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Prefeitura Municipal de Tamandaré- PE 
poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente. 

20.0 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

20.1. O contratado obriga-se a: 

20.1.1. Ser responsável por toda as despesas inerentes ao contrato, tais como: 
seguros, leis sociais, obrigações trabalhistas, equipamentos de proteção individual 
– EIP'S, e todas outras despesas que incidirem sobre os serviços contratados. 

20.1.2. Os funcionários deverão apresentar-se devidamente habilitados aos 
serviços a serem prestados; 

20.1.3. Todos os equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços serão 
fornecidos pela CONTRATADA. 

20.1.4. Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos, de acordo com a 
Solicitação da administração. 

20.1.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação. 

20.1.6.  Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s referentes 
aos serviços pertinentes. 

20.1.7. Manter durante toda a execução do contrato, pasta com uma via dos 
projetos e demais elementos técnicos para utilização pela fiscalização do 
Contratante. 

21.0 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

21.1. A Prefeitura de Tamandaré - PE obriga-se a: 

21.1.1. Inspecionar e fiscalizar as operações dos serviços contratados;  

21.1.2.  Autorizar o acesso dos profissionais técnicos da CONTRATADA;  

21.1.3.  Pedir o afastamento de qualquer profissional da equipe da CONTRATADA 
que, por seu julgamento não reúna os requisitos necessários ao bom andamento 
dos serviços. 



 

 
 

22.0 – DA FISCALIZAÇÃO: 

22.1 Ficará como responsável para fiscalizar os serviços de engenharia do objeto citado, 
servidor ou equipe nomeado (a) pela Sec. Municipal de Obras juntamente com o Prefeito 
Municipal.  

22.1.1 O representante da Administração anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados.  

22.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da 
Administração deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes.  

22.3  A contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la 
na execução do contrato.  

22.4 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.  

22.5 O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item 
não excluem a responsabilidade da contratada e nem confere à contratante, 
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou 
danos na execução do serviço contratado.  

22.6 A contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 
contratados, executados em desacordo com as disposições do edital e do termo de 
contrato.  

22.7 As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da contratante, 
encarregado da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 
contratada, ou na impossibilidade, justificadas por escrito.  

23.0  - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO: 
 

23.1. O objeto será recebido: 

23.2. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 

23.2.1 Nessa etapa a contratada deverá efetuar a entrega de relatório de execução dos 
serviços;  

23.2.2 No Termo de Recebimento Provisório serão indicadas as eventuais correções e 
complementações consideradas necessárias ao recebimento definitivo, bem como 
estabelecido o prazo para a execução dos ajustes;  



 

 
 

23.3 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 60 dias do 
recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;  

 
24.0 – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO: 

 

24.1. O contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

24.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
25.0 – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO: 

 
25.1.  O serviços deverão possuir prazo de garantia durante toda execução do contrato. 

 
26.0 – DO PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será realizado em única parcela, com a entrega de todo serviço 
executado e mediante apresentação de Nota Fiscal; 

26.2. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 
circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização; 

26.3. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

26.4. A contratante não efetuara pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança 
em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação 
de “factoring” 

26.5. As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças 
serão de responsabilidade da Contratada. 

27.0 –  DAS SANÇÕES: 

27.1. Comete infração administrativa, sujeitando-se às sanções do subitem abaixo, a 
adjudicatária que se recuse a assinar o termo de contrato, após devidamente notificada, 
sem motivo justificado, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, 
nos termos do art. 81 da Lei no 8.666, de 1993. 

27.2. O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das 
obrigações contratuais sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), garantida a prévia 
defesa, às seguintes sanções: 

27.3. Advertência; 



 

 
 

27.4. Pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será aplicada 
multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o 
valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será 
causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para 
a prestação do serviço, ou após o prazo concedido às correções, quando o objeto licitado 
estiver em desacordo com as especificações requeridas; 

27.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, 
nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações 
assumidas; 

27.6. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

27.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da lei. 

27.8. As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, 
facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data da notificação. 

1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas.  

2. As multas devidas e/ou os prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Tamandaré, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa e cobrados judicialmente. 

28.0 –  DAS SANÇÕES: 

28.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

28.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 

28.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos 
e prazos; 

28.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

28.1.4.  O atraso injustificado no início do serviço;  

28.1.5.  A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 

28.1.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 



 

 
 

28.1.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência 
da Administração e autorização em contrato. 

28.1.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

28.1.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 
§ 1o do art. 67 da Lei no 8.666/93; 

28.1.10.  A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

28.1.11.  A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

28.1.12.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execução do contrato; 

28.1.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 
está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se 
refere o contrato; 

28.1.14. A supressão, por parte da Administração, das serviços, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 
da Lei no 8.666/93; 

28.1.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

28.1.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

28.1.17. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução do serviço, nos prazos contratuais; 

28.1.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 

28.1.19. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

28.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 



 

 
 

29.0 –  DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO: 

29.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta. 

29.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

30.0 –  DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO: 

30.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o 
procedimento quando eivado de vício insanável. 
30.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
30.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
30.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado. 
30.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
30.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os 
efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os 
já produzidos. 
30.7.1. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 
prejuízos re0ularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-
se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
30.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados. 
 

31.0 –  DISPOSIÇÕES FINAIS: 

31.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta. 
31.2. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 
aquisição. 
31.3. É facultado à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com 
a fixação de prazo de resposta, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar do mesmo desde a realização da Sessão Pública. 
31.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
31.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura de 
Tamandaré - PE. 
 



 

 
 

32.0 –  DOS ANEXOS: 

32.1. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

32.2.  Anexo I – Projeto Básico/Termo de Referência.  

32.3.  Anexo II – Planilha Orçamentária elaborada pela Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo. 

32.4.  Anexo III – Cronograma físico – financeiro.  

32.5.  Anexo IV - Declaração de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação. 

32.6. Anexo V – Modelo de Declaração Relativa à Proibição do Trabalho do Menor (Lei 
9.854/99). 

32.7.  Anexo VI – Minuta de Contrato.  

32.8.  Anexo VII – Modelo da Proposta.  

 
33. 0 - DO FORO: 
 
33.1 - O Foro eleito para resolver eventuais questões, referentes aos termos do contrato 

decorrente deste Edital, será o da Comarca de Tamandaré Estado de Pernambuco. 

 
 

Tamandaré/PE, 05 de MAIO de 2021. 
 
 
 
 
 
 

 Jorge Luis Bandeira da Silva  
Secretário de infraestrutura 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
ANEXO I 

 
PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

OBJETO: 

Carta-convite, do tipo menor preço, global, para prestação do serviço de arquitetura 
e engenharia, compreendendo estudo preliminar, anteprojeto e elaboração de 
projetos básicos da PRAÇA DE EVENTOS DE TAMANDARÉ e URBANIZAÇÃO PRAIA 
BOCA DA BARRA, com a colocação de técnicos, com grau acadêmico de arquitetura, 
engenharia civil e técnico. 

1 – INTRODUÇÃO 

As praias de Tamandaré não são muito urbanas, ou seja, não apresentam muitos 

comércios próximos. Em algumas é possível encontrar alguns quiosques e casas de 

temporada pé na areia, mas, a principal características das praias de Tamandaré é que 

elas são mais naturais, com bastante natureza a sua volta. A praia dos Carneiros fica ao 

norte de Tamandaré, e lá ocorre o belo encontro das águas do rio com o mar, perfeita para 

quem gosta de águas tranquilas e rasinhas. No centro da cidade tem a praia Tamandaré 

Beach, bem próximas de várias casas de temporada e oferece alguns quiosques em sua 

orla, o mar é bastante bonito e tranquilo, ideal para quem quer praticar mergulho, já que 

apresenta uma boa visibilidade. Já no lado sul, temos a praia da Boca da Barra que fica ao 

lado de um manguezal onde acontece o encontro do rio Mamucabas com o mar. É um 

lugar tranquilo e perfeito para quem quer descansar.  Numa das orlas da praia da cidade 

tem vários bares instalados de forma desorganizada e que não cumprem as normas 

sanitárias. A área em foco necessita que a sua exploração pela atividade turística seja feita 

de forma racional e ordenada, evitando ações que degradam o seu ambiente. Conservando 

assim, seus ecossistemas e as belezas cênicas locais. Com respeito à natureza pela 

população local, o turismo poderá se perpetuar por mais tempo, e com isso, gerar renda 

para os moradores do entorno e incrementar a economia municipal. A urbanização da orla 

Boca da Barra é de suma importância para a cidade de Tamandaré para que não exista 

avanço da desordem ao longo dos 18km de praias. Considerada por muitos como um dos 

recantos da cidade, essa bela praia é uma das melhores opções para famílias com 

crianças. De grande litoral, conta com aproximadamente 2,5 quilômetros de extensão. Seu 

clima tranquilo e agradável costuma atrair diversos turistas durante a alta temporada, que 

aproveitam para relaxar, tomar um refrescante banho de mar e repor as energias. Com 



 

 
 

uma larga faixa de areia dourada e fofa, o mar é calmo, de águas cristalinas, propício para 

o banho e prática de esportes náuticos, como caiaque. Cercada por coqueiros, essa praia 

é o cenário ideal para um ótimo dia de férias. No verão, costuma ser bastante procurada 

por famílias, já que crianças podem nadar sem preocupação. Jovens aproveitam para jogar 

futebol e vôlei na areia, enquanto os adultos descansam. A urbanização da orla da Boca 

da Barra, a pavimentação do acesso e a área de convivência, vai oferecer uma melhor 

estrutura para receber os turistas e contribuir para o desenvolvimento de toda praia com a 

chegada de pousadas e hotéis. É importante essa obra para que Tamandaré possa 

também entrar na rota turística desejada pelos visitantes como a Praia dos Carneiros. 

Tamandaré também é muito procurada pelos turistas por conta dos eventos como 

Tamandaré Fest, Festa Ecológica, Reveillon, São João, Aniversário da Cidade, entre 

outras. Muitos jovens se encontram para curtir o clima da cidade nesses eventos. No 

entanto, a cidade não dispõe de espaço específico para realizar esses eventos que 

necessitam de uma estrutura de palco, camarim, camarote, estacionamento, com objetivo 

de receber o público e as atrações com um mínimo de estrutura. Por esse motivo, 

propomos a instalação de uma praça de eventos, num terreno na Prefeitura que já conta 

com uma quadra multiesportiva. A ideia é atrair cada vez mais turistas para a nossa cidade. 

 

Este Termo de Referência visa orientar essa contratação dentro dos objetivos pretendidos 
pela Prefeitura Municipal de Tamandaré.  

2 – OBJETIVO 

O objetivo deste termo de referência é a prestação do serviço de arquitetura e 
engenharia, compreendendo estudo preliminar, anteprojeto e elaboração de projetos 
básicos da PRAÇA DE EVENTOS DE TAMANDARÉ e URBANIZAÇÃO PRAIA BOCA 
DA BARRA, com a colocação de técnicos, com grau acadêmico de arquitetura, engenharia 
civil e técnico. 

3 – SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS PELA CONTRATADA 

A CONTRATADA se compromete a prestar os serviços, de acordo com as normas e 
procedimentos exigidos pela Prefeitura Municipal de Tamandaré, através de seu preposto, 
Dessa maneira os serviços a serem desempenhados pela Contratada serão: 

 

 

 



 

 
 

 
 
 
 
 
 

PRAÇA DE EVENTOS DE TAMANDARÉ 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA ELABORAÇÃOI DO PROJETO 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$96,61  R$34.006,72  

2 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246 R$27,71  R$6.816,66  

3 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$105,41  R$37.104,32  

TOTAL R$77.927,70  

 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$96,61  R$34.006,72  

2 88597 
DESENHISTA DETALHISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246 R$33,15  R$8.154,90  

3 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 176 R$27,71  R$4.876,96  

4 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$105,41  R$37.104,32  

TOTAL R$84.142,90  

TOTAL PRAÇA DE EVENTOS TAMANDARÉ R$162.070,60  

       
URBANIZAÇÃO BOCA DA BARRA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA ELABORAÇÃOI DO PROJETO 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$96,61  R$34.006,72  

2 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246 R$27,71  R$6.816,66  

3 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$105,41  R$37.104,32  



 

 
 

 

TABELA SINAPI: 

Observação: Carga horária acima citado, foi proposto pela Prefeitura Municipal de 
Tamandaré. O serviço a ser prestado pela licitante, poderá ser entregue 
antecipadamente, desde que atenda a todas exigências deste certame. 

3.1 – DETALHAMENTOS DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS PELA 
CONTRATADA 

A CONTRATADA se compromete a prestar os serviços, de acordo com as normas e 
procedimentos exigidos pela Prefeitura Municipal de Tamandaré, através de seu preposto, 
para os serviços expostos na tabela do item anterior. 

3.2 – Cronograma físico-financeiro: 

3.2.1. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA 
ELABORAÇÃO DO PROJETO: 03 (TRÊS) MESES 

3.2.2. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE 
ENGENHARIA: 03 (TRÊS) MESES  

4.0 – PRAZO 

O prazo total para execução dos serviços objeto deste contrato é de 12 (Doze) meses, 
prorrogáveis nos termos do art. 57, inciso II, da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores. 

TOTAL R$77.927,70  

 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$96,61  R$34.006,72  

2 88597 
DESENHISTA DETALHISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246 R$33,15  R$8.154,90  

3 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$27,71  R$9.753,92  

4 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$105,41  R$37.104,32  

TOTAL R$89.019,86  

TOTAL URBANIZAÇÃO BOCA DA BARRA R$166.947,56  

       
TOTAL GERAL (1+2) R$329.018,16  



 

 
 

4.1 – PRAZO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

4.1.1 O objeto será recebido: 

4.1.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

4.1.1.2Nessa etapa a contratada deverá efetuar a entrega de relatório de execução 
dos serviços, compreendendo: 

- ESTUDO PRELIMINAR 

- MASTERPLAN (3D) 

- MASTERPLAN (PLANTA BAXA) 

- PLANTA BAIXA DETALHAMENTO 

- MEMORIAL DESCRITIVO  

- PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS PARA EXECUÇÃO DA OBRA 

4.1.1.3. No Termo de Recebimento Provisório serão indicadas as eventuais 
correções e complementações consideradas necessárias ao recebimento definitivo, 
bem como estabelecido o prazo para a execução dos ajustes; 

4.1.1.4 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 60 dias 
do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais; 

4.1.1.5 Em se tratando de pleno acordo e aprovação do serviço prestado, o 
pagamento poderá ser liberado, em parcela única, em até 10 dias após recebimento 
da fatura. 

5 - DO VALOR DOS SERVIÇOS: 

O valor global máximo estimando para os serviços é de R$ 329.018,16 (trezentos e vinte 
e nove mil dezoito reais e dezesseis centavos), valor este estimado com base na 
Planilha Orçamentaria e pesquisa de preços realizada na SINAPI. 

6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Para fazer face às obrigações financeiras assumidas, serão utilizados recursos através da 
Prefeitura Municipal de Tamandaré/PE, constante na seguinte classificação 
orçamentária: 

Órgão:  2000 - Poder Executivo 
Unidade:  2006 - Secretaria de Infraestrutura  
Ação: 1.126 – Construção e Restauração de parques, praças e jardins 



 

 
 

Despesa: 273- 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
Ação: 1.126 – Construção e Restauração de parques, praças e jardins 
Despesa: 274- 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
 
 
7- FORMA DE PAGAMENTO: 

O pagamento será realizado em única parcela após recebimento, até o dia 10 dias após 
recebimento do trabalho. 

Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 
circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização; 

A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência 
e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

A contratante não efetuara pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em 
banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring” 

As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da Contratada. 

8- Das Obrigações Das Partes: Compete a Contratante: 

Prestação do serviço de arquitetura e engenharia, compreendendo estudo preliminar, 
anteprojeto e elaboração de projetos básicos da PRAÇA DE EVENTOS DE TAMANDARÉ 
e URBANIZAÇÃO PRAIA BOCA DA BARRA, com a colocação de técnicos, com grau 
acadêmico de arquitetura, engenharia civil e técnico. 

Compete a Contratada: 

a) Ser responsável por toda as despesas inerentes ao contrato, tais como: seguros, leis 
sociais, obrigações trabalhistas, equipamentos de proteção individual – EIP'S, e todas 
outras despesas que incidirem sobre os serviços contratados. 

b) Todos os equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços serão fornecidos 
pela CONTRATADA. 

c) Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos, de acordo com a Solicitação da 
administração. 

d) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

e) Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s referentes aos serviços 
pertinentes, quando se fizer necessário. 

8- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 



 

 
 

8.1 Comete infração administrativa, sujeitando-se às sanções do subitem abaixo, a 
adjudicatária que se recuse a assinar o termo de contrato, após devidamente 
notificada, sem motivo justificado, caracterizando o descumprimento total da 
obrigação assumida, nos termos do art. 81 da Lei no 8.666, de 1993. 

8.2 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das 
obrigações contratuais sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), garantida a prévia 
defesa, às seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência; 

8.2.2 Pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será 
aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, 
incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) 
dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a 
partir do término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo 
concedido às correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as 
especificações requeridas; 

8.2.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela 
inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial 
das obrigações assumidas; 

8.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

8.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei. 

8.3 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as 
demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da notificação. 

8.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas. 

8.5. As multas devidas e/ou os prejuízos causados à contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura de Tamandaré 

9 - DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1 Ficará como responsável para fiscalizar os serviços do objeto citado, servidor 
ou equipe nomeado (a) pela Sec. Municipal de Obras. 

9.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

9.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
da Administração deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 



 

 
 

9.4 A contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração, para 
representá-la na execução do contrato. 

9.5 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 

9.6 O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este 
item não excluem a responsabilidade da contratada e nem confere à contratante, 
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades ou danos na execução do serviço contratado. 

9.7 A contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 
contratados, executados em desacordo com as disposições do edital e do termo de 
contrato. 

9.8 As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da 
contratante, encarregado da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente 
atendidas pela contratada, ou na impossibilidade, justificadas por escrito. 

 

Tamandaré/PE, 05 de maio de 2021. 
 
 
 
 
 
 

 Jorge Luis Bandeira da Silva  
Secretário de infraestrutura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO II 
 
 
 
 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 
 

 
 
 
 
 

PRAÇA DE EVENTOS DE TAMANDARÉ 

C 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$96,61  R$34.006,72  

2 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246 R$27,71  R$6.816,66  

3 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$105,41  R$37.104,32  

TOTAL R$77.927,70  

 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$96,61  R$34.006,72  

2 88597 
DESENHISTA DETALHISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246 R$33,15  R$8.154,90  

3 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 176 R$27,71  R$4.876,96  

4 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$105,41  R$37.104,32  

TOTAL R$84.142,90  

TOTAL PRAÇA DE EVENTOS TAMANDARÉ R$162.070,60  

       



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

URBANIZAÇÃO BOCA DA BARRA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA ELABORAÇÃOI DO PROJETO 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$96,61  R$34.006,72  

2 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246 R$27,71  R$6.816,66  

3 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$105,41  R$37.104,32  

TOTAL R$77.927,70  

 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$96,61  R$34.006,72  

2 88597 
DESENHISTA DETALHISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246 R$33,15  R$8.154,90  

3 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$27,71  R$9.753,92  

4 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352 R$105,41  R$37.104,32  

TOTAL R$89.019,86  

TOTAL URBANIZAÇÃO BOCA DA BARRA R$166.947,56  

       
TOTAL GERAL (1+2) R$329.018,16  



 

 
 

 
ANEXO III 

 
 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
 
 

1. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA ELABORAÇÃO 
DO PROJETO:  03 (TRÊS) MESES 

2. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE 
ENGENHARIA:  
03 (TRÊS) MESES  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE DECLARAR A EXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE 

(MODELO) 
 
 

......................................................................................, cujo C.N.P.J .................... 
                                                            (Nome da empresa) 

 
.............................................., sediada na .........................................................................., 
 
 
declara, sob as penas da Lei, que se obriga a declarar a existência de fato superveniente 

imperativo da habilitação no processo licitatório do Carta Convite 004/2021, se isso ocorrer. 

 
Outrossim, declara que: 
 

a) Até a presente data, não existem fatos impeditivos para a sua 
habilitação. 

b) Todos os documentos que compõem o referido Convite foram 
colocados à disposição da licitante. 

c) Tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e 
grau de dificuldade para a realização do objeto da presente 
licitação. 

d) Não se encontra inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito 
Federal. 

e) Está ciente de que fica sujeita à desclassificação por motivo 
superveniente relacionado com a habilitação, conforme dispõem o 
art. 43, § 5° e o art. 32, § 2° da Lei n° 8.666/93. 

 
......................................, ... de ... de 2021 

 
 
 

................................................................................................... 
(Representante legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DE MENOR (LEI 9.854/99)  

(MODELO) 
 
 
 

Ref.: Processo Licitatório n° 027/2021 – Carta Convite n° 007/2021 
 
 

 
...................................................................................................................., inscrita no 

C.N.P.J n° ........................................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

......................................................................................, portador (a) da carteira de 

Identidade n° ........................................... e do CPF n° ............................................, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, e inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ). 

 
 
 
 
 

................................, .... de ......... de 2021 
 
 
 

............................................................................................................ 
(Representante legal) 

 
 
 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
 

ANEXO VI 
 
 

                                                                                                       CONTRATO n°000/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2021 
CARTA CONVITE Nº 007/2021 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, DO OUTRO LADO, 
........................................................................., 
NA FORMA ABAIXO ADUZIDA: 
 
 
 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

01.596.018/0001 - 60, com sede na Avenida José Bezerra Sobrinho, S/N, nesta Cidade, 

designada simplesmente de CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. 

..........................................., estado civil, portador da Cédula de Identidade nº .................... 

e inscrito no CPF/MF nº ................., residente e domiciliado nesta Cidade, e do outro lado, 

....................................................................., estabelecido a Rua ............................, 

............... – PE, inscrita no CNPJ/MF – sob o n.º..................................................., neste ato 

representada pelo seu sócio (a), Sr.(a) ......................................., inscrito (a) no CPF/MF 

sob o n.º .........................., portador (a) da cédula de identidade n.º .......................... - 

SSP/PE, residente e domiciliado a Rua........................................ - PE, doravante 

denominado simplesmente de CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente 

Contrato de Prestação de Serviços, o qual reger-se-á pela legislação Publicista de Direito 

Administrativo, incindível à espécie, Lei n.º 8.666, com suas alterações posteriores e, pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
  Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa 
especializada em serviços de arquitetura e engenharia para consultoria na gestão da 
elaboração de projetos básicos, com a colocação de técnicos, com grau acadêmico de 
arquitetura, engenharia civil e técnico, bem como de acordo com as exigências e condições 
técnicas descrita no Edital, no Termo de Referência, no orçamento estimado em planilhas 
de quantitativos e preços unitários e neste contrato, referentes ao Processo Licitatório nº 



 

 
 

027/2021 – CARTA CONVITE Nº 007/2021 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS: 

2.1 Os serviços necessários à execução do objeto deste Instrumento são aqueles 
relacionados no Termo de Referência e Planilha Orçamentária, do Processo 
Licitatório nº 027/2021 – CARTA CONVITE Nº 007/2021 os quais se incorporam 
ao presente Instrumento, para todos os efeitos legais, como se transcritos fossem. 

2.2 Os serviços serão executados no município de Tamandaré – PE, nos locais 
indicados pela Administração Municipal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DOS SERVIÇOS: 
 
Prazo de Início dos Serviços: 

Os serviços contratados deverão ser iniciados a partir do dia do recebimento da ORDEM 
DE SERVIÇO. 

Prazo de Execução dos Serviços: 

O prazo para a execução do objeto de que trata a Carta Convite Nº 007/2021, será de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado, mediante termos aditivos, de acordo com o que 
estipula a lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 

4.1 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelo objeto deste Instrumento, o preço 
total de  R$ ....... (.........). De acordo com planilha abaixo relacionada: 



 

 
 

 
 
 
 
 
 

PRAÇA DE EVENTOS DE TAMANDARÉ 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA ELABORAÇÃOI DO PROJETO 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352   

2 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246   

3 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352   

TOTAL R$  

 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352   

2 88597 
DESENHISTA DETALHISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246   

3 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 176   

4 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352   

TOTAL R$ 

TOTAL PRAÇA DE EVENTOS TAMANDARÉ R$  

       
URBANIZAÇÃO BOCA DA BARRA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA ELABORAÇÃOI DO PROJETO 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352   

2 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246   

3 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352   



 

 
 

 

4.2 O pagamento será realizado em parcela única, após entrega do trabalho, 
conforme relatório aprovado da prestação dos serviços e mediante apresentação 
de Nota Fiscal; 

4.3 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 
circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do 
item acima fluirá a partir da respectiva regularização; 

4.4 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do 
banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem 
bancária; 

4.5 A contratante não efetuara pagamento de título descontado, ou por meio de 
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por 
intermédio da operação de “factoring” 

4.6 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras 
praças serão de responsabilidade da Contratada. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
 
Para fazer face às obrigações financeiras assumidas, serão utilizados recursos através 
da Prefeitura Municipal Tamandaré/PE, constante na seguinte classificação orçamentária: 

TOTAL R$  

 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352   

2 88597 
DESENHISTA DETALHISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246   

3 90775 
DESENHISTA PROJETISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352   

4 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352   

TOTAL R$  

TOTAL URBANIZAÇÃO BOCA DA BARRA R$  

       
TOTAL GERAL (1+2) R$  



 

 
 

Orgão:   
Unidade:    
Ação:  
Despesa:  
Ação:  
Despesa: 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES COMPETE A 
CONTRATANTE: 

 
A contratada deverá efetuar a entrega de relatório de execução dos serviços, 
compreendendo: 

- ESTUDO PRELIMINAR 

- MASTERPLAN (3D)\ 

- MASTERPLAN (BAXA FLOOR) 

- PLANTA BAIXA DETALHAMENTO 

- MEMORIAL DESCRITIVO  

- PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS PARA EXECUÇÃO DA OBRA 

Compete a Contratada: 

a) Ser responsável por toda as despesas inerentes ao contrato, tais como: seguros, 
leis sociais, obrigações trabalhistas, equipamentos de proteção individual – EIP'S, 
e todas outras despesas que incidirem sobre os serviços contratados. 

b) Todos os equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços serão 
fornecidos pela CONTRATADA. 

c) Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos, de acordo com a 
Solicitação da administração. 

d) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação. 

e) Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s referentes aos 
serviços pertinentes, quando forem necessárias. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 
 

7.1 Comete infração administrativa, sujeitando-se às sanções do subitem abaixo, a 



 

 
 

adjudicatária que se recuse a assinar o termo de contrato, após devidamente 
notificada, sem motivo justificado, caracterizando o descumprimento total da 
obrigação assumida, nos termos do art. 81 da Lei no 8.666, de 1993. 

7.2 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das 
obrigações contratuais sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), garantida a prévia 
defesa, às seguintes sanções: 

7.2.1 Advertência; 

7.2.2 Pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será 
aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, 
incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) 
dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a 
partir do término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo 
concedido às correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as 
especificações requeridas; 

7.2.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela 
inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial 
das obrigações assumidas; 

7.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

7.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei. 

7.3 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as 
demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da notificação. 

 

7.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas. 

7.5. As multas devidas e/ou os prejuízos causados à contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura de Tamandaré, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 
e cobrados judicialmente. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA: 
 

8.1 Os serviços deverão possuir prazo de garantia durante toda execução do 
contrato. 

 
CLÁUSULA NONA – DA RECISÃO 

 
9.1 O Contrato celebrado poderá ser rescindido, desde que ocorra qualquer uma 



 

 
 

das hipóteses previstas nos arts. 77 e 79 da Lei Federal n.o 8.666/93, com suas 
alterações, assegurando o contraditório e a ampla defesa, resguardadas as 
prerrogativas conferidas por Lei, consoante o que estabelece o Art. 58 do citado 
diploma legal. 

9.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa, previstas no artigo 77 da Lei Federal no 8.666/93. 

9.3 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em Lei. 

9.4 Além dos motivos previstos no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93, constituem 
motivos para rescisão do Contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 

c) A decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência 
civil da empresa licitante ou de seus sócios diretores; 

d) A dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

e) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, 
a juízo da contratante, prejudique a execução do contrato; 

f) O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão, que 
caracterizam a insolvência da Contratada; 

g) Razões de interesse do serviço público. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS EXECUTORES 
 
Ficam designados como executores deste Contrato, para o cumprimento das obrigações 
nele definidos: 

- pela CONTRATANTE – O XXXXXXXXXXX 

- pela CONTRATADA – O representante legal responsável pela assinatura deste 
Instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO GESTOR DO CONTRATO 

 
A CONTRATANTE designa como gestor para acompanhar e fiscalizar a prestação de 
serviços objeto deste Instrumento, o XXXXXXXXX tudo na forma dos artigos 67 e 68 da 
Lei n. 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUCESSÃO 

 



 

 
 

O presente instrumento obriga as partes contratantes e os seus sucessores, que, na falta 
delas, assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

 
A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as 
condições de habilitação e qualificação estipuladas no Processo Licitatório nº xxxxx – 
CARTA CONVITE xxxxx, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

Este contrato é regido em conformidade com os dispositivos da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e alterações posteriores e, demais normas legais pertinentes a 
espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REGISTRO 
 

O presente Contrato, para controle da CONTRATANTE e da CONTRATADA, deverá ser 
registrado em livro próprio do Departamento Jurídico da Prefeitura de Tamandaré PE, 
conforme estabelece o artigo 60, da Lei n.o 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

16.1 No caso de eventuais divergências entre este Contrato e o Processo 
Licitatório Nº XXXX – CARTA CONVITE no XXX, prevalecerão as desses últimos. 

16.2 Toda e qualquer alteração do Contrato somente se dará nos termos do Art. 65 
da Lei n.o 8.666/93, formalizando-se tais disposições através de Termos Aditivos. 

16.3 A presente contratação encontra-se de acordo com o Processo Licitatório 
N.º XXXX – Convite N.º XXXX, os quais se incorporam ao presente Instrumento, 
como se transcrito fossem, conforme dispõe a Lei no 8.666/93 e suas alterações. 

16.4 O objeto será recebido: 

Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 

• Nessa etapa a contratada deverá efetuar a entrega de relatório de execução dos serviços; 

• No Termo de Recebimento Provisório serão indicadas as eventuais correções e 
complementações consideradas necessárias ao recebimento definitivo, bem como 
estabelecido o prazo para a execução dos ajustes; 

Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 60 dias do recebimento 



 

 
 

provisório, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais; 

16.5 O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 
As partes contratantes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de 

Tamandaré, Estado de Pernambuco, renunciando desde já a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja ou que venha a ser, para dirimir todas as questões 

oriundas do presente instrumento. 

 
 E por estarem assim justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma para um só efeito legal, juntamente com 02 (duas) testemunhas 

que também o subscrevem. 

 
 

Tamandaré (PE), ....... de ................. de 2021. 
 

 
 
 

________________________________ 
CONTRATANTE 

 
 
 

_________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1-____________________________            2 -____________________________         
CPF/MF                                                         CPF/MF                

 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
ANEXO VII 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (em papel personalizado da empresa) 

 

No 

Prefeitura Municipal de Tamandaré – PE.  

A/C: CPL 

Carta Convite No XXXXX 

PROCESSO No XXXXX 

 

Prezados, 

 

 

Apresentamos a nossa proposta para Prestação do serviço de arquitetura e engenharia, 

compreendendo estudo preliminar, anteprojeto e elaboração de projetos básicos da 

PRAÇA DE EVENTOS DE TAMANDARÉ e URBANIZAÇÃO PRAIA BOCA DA BARRA, 

com a colocação de técnicos, com grau acadêmico de arquitetura, engenharia civil e 

técnico, conforme descrição constante do Anexo I do Edital, e seus anexos, pelo(s) 

valor(es) abaixo especificado(s): 

PRAÇA DE EVENTOS DE TAMANDARÉ 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA ELABORAÇÃOI DO PROJETO 

1 

90769 

ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352     

2 90775 
DESENHISTA PROJETISTA COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246     

3 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352     



 

 
 

TOTAL  R$-    

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352     

2 88597 
DESENHISTA DETALHISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246     

3 90775 
DESENHISTA PROJETISTA COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 176     

4 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352     

TOTAL  R$-    

TOTAL 1  R$-    

       
 

 
URBANIZAÇÃO BOCA DA BARRA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA ELABORAÇÃOI DO PROJETO 

1 

90769 

ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352     

2 90775 
DESENHISTA PROJETISTA COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246     

3 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352     

TOTAL   

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

1 90769 
ARQUITETO DE OBRA PLENO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352     



 

 
 

2 88597 
DESENHISTA DETALHISTA 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 246     

3 90775 
DESENHISTA PROJETISTA COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352     

4 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 352     

TOTAL  R$-    

TOTAL2  R$-    

       
TOTAL GERAL  (1+2)  R$-    

 

Declaramos que: 

No preço proposto, estão computados todos os custos necessários para a entrega dos 

materiais, bem como todos os tributos, fretes, seguros, encargos trabalhistas, comerciais 

e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do Edital em 

referência, e que influenciem na formação dos preços desta proposta. 

Os serviços terão início de forma imediata na data de assinatura do contrato e serão 

executados conforme condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos. 

O prazo de validade da proposta é de _____ (________) dias, contados da data de abertura 

do Pregão. (Prazo não inferior a 60 (sessenta) dias). 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato 

no prazo determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

 
TAMANDARÉ, _____ DE ___________ DE __________ 

 
 
 

_______________________________ 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA  

E PESSOA RESPONSÁVEL  


